
Resumo: Este artigo possui como temática a formação 
docente em Educação Física no Amazonas em tempos 
de COVID-19, tendo como objetivo descrever e analisar o 
Plano de Retorno às Atividades Presencias e as Diretrizes 
Curriculares Pedagógicas frente aos desafios do contexto 
atual. Realizou-se um estudo de abordagem qualitativa 
com ênfase na análise documental, analisando o ciclo 
de políticas públicas presentes nos documentos. Como 
resultados, identificou-se um planejamento estratégico 
bem estruturado, porém com destinação de recursos 
públicos para o setor privado, com o enfoque da formação 
docente voltado ao apenas ao cumprimento dos protocolos 
sanitários, afetando a carga de trabalho e a qualidade de 
ensino. Conclui-se que o órgão possui as ferramentas para 
garantir um enfoque qualitativo no contexto formativo 
e procedimental dos profissionais da educação e que a 
proposição da abordagem de Educação Física para Saúde 
Renovada vem como solução provisória para a formação 
docente em Educação Física para o contexto.  
Palavras-chave: Educação. Educação Física. Pandemia. 
Formação Docente. Covid-19.

Abstract: This article has as its theme the teaching 
formation in Physical Education in Amazonas in times of 
COVID-19, having as objective to describe and analyze the 
Plan of Return to Present Activities and the Pedagogical 
Curricular Guidelines facing the challenges of the current 
context. A qualitative approach study was carried out 
with emphasis on document analysis, analyzing the public 
policy cycle present in the documents. As results, a well-
structured strategic planning was identified, but with the 
allocation of public resources to the private sector, with the 
focus on teacher training focused only on the fulfillment of 
sanitary protocols, affecting the workload and the quality 
of teaching. It is concluded that the agency has the tools 
to ensure a qualitative approach in the formative and 
procedural context of education professionals and that the 
proposal of the approach of Physical Education for Renewed 
Health comes as a provisional solution for teacher training in 
Physical Education for the context.
Keywords: Education; Physical Education; Pandemic; 
Teacher Training; Covid-19.
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Introdução 
Nossas relações sociais e a forma de estar no mundo modifi caram-se severamente de-

vido ao surto de um novo coronavírus (SARS-CoV-2), descrito no fi nal de 2019, após casos 
registrados na China. Em 11 de março 2020, foi declarada, pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), uma pandemia e foram decretados em vários países ‘estado de emergência na Saúde 
Pública’. Segundo a OMS (2020) e o Ministério da Saúde do Brasil (2020c), este vírus provoca a 
doença chamada de COVID-19, causando quadro respiratório agudo e outras infecções assin-
tomáti cas, sendo a sua possível transmissão a parti r do contato direto ou próximo com uma 
pessoa doente. 

Devido ao desconhecimento sobre tratamentos e aspectos relacionados às caracterís-
ti cas patológicas do novo coronavírus e a alta proliferação de contágio que causa mortes em 
massa ao redor do mundo, a OMS (2020) recomenda diversas medidas de prevenção, dentre 
elas o distanciamento social, bem como a manutenção de uma distância mínima de 1,5 metros 
de uma pessoa para outra. 

Tais restrições tem impactos signifi cati vos em diversos âmbitos da vida do ser humano, 
como danos afeti vos de natureza psicológica, principalmente ansiedade e depressão, e de or-
dem socioeconômica, causando mudanças no mundo do Trabalho, como a intensa adesão ao 
home offi  ce (trabalho remoto); a explicitação das desigualdades sociais, destacando-se as con-
dições de oferta e acesso ao serviço de Saúde, e as condições de oferta e modalidade de ensino 
no âmbito da Educação, sendo o ensino remoto e híbrido como soluções provisórias no Brasil 
para a manutenção das ati vidades escolares, através da Lei nº 14.040/2020 (BRASIL, 2020a).

Diante desse cenário e a parti r de discussões e refl exões feitas na disciplina “Formação 
do Educador: Tendências, Perspecti vas e Novas Abordagens”, da Linha  3 de Pesquisa do Mes-
trado em Educação do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do 
Amazonas – PPGE/UFAM, emergiu a questão: qual o enfoque da formação docente dado pela 
Secretaria de Estado de Educação e Desporto do Amazonas no âmbito da Educação Física em 
tempos de COVID-19?  

Portanto, o arti go tem como objeti vo descrever e analisar o Plano de Retorno às Ati vida-
des Presenciais (AMAZONAS, 2020c) e as Diretrizes Curriculares Pedagógicas (DCP´s) frente aos 
desafi os do contexto atual (AMAZONAS, 2020b), sobretudo se as categorias políti cas seguem 
os documentos norteadores estabelecidos, internacionais e nacionais, e discuti r o enfoque da 
formação docente em Educação Física (EF) no retorno às aulas na rede pública de ensino no 
Estado do Amazonas.

Metodologia 
Para tanto, optou-se realizar um estudo de abordagem qualitati va, tendo como ênfase a 

análise documental, que considera os documentos como fontes que possibilitam compreender 
fatos e relações históricas e que consti tuem uma fonte poderosa de onde podem ser reti ra-
das evidências que fundamentam afi rmações e declarações do pesquisador (LUDKË E ANDRÉ, 
2020), analisando o ciclo de políti cas públicas (BOWE, BALL & GOLD, 1992) presentes no Plano 
de Retorno às Ati vidades Presenciais (AMAZONAS, 2020c) e das DCP´s (AMAZONAS, 2020b).  

Realizou-se também uma pesquisa bibliográfi ca visitando leis, resoluções, normati vas, 
diretrizes e planos de aula. O arti go está estruturado em quatro partes onde são abordadas: 
a) as característi cas do Estado do Amazonas e seu sistema de ensino, b) a Educação Física e 
sua importância para o desenvolvimento do ser humano, realizando-se uma análise prévia do 
contexto de implementação das políti cas públicas; c) DCP´s e d) os resultados e discussões 
parti ndo da análise documental. 
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Característi cas do Estado do Amazonas e sua rede pública de 
educação
                            

Figura 1. Mapa da Amazônia Legal.

Fonte: IBGE (2019a)

O Amazonas é o maior Estado em área territorial do Brasil com 1.559.167,889 km², faz 
parte da Amazônia Legal e é composto por 62 munícipios, segundo dados do IBGE (2019a). 
Diante de tal extensão, as principais formas de acesso são por via fl uvial, a maioria dos rios 
amazonenses é navegável durante todo o ano e sendo o meio mais econômico de desloca-
mento no Estado, e por via área, concentrando-se na capital, Manaus, e sendo realizado por 
aeronaves de pequeno porte para outros municípios, tornando-se dispendioso para grande 
maioria da população. A construção de estradas cortando a fl oresta não é viável, visto as lon-
gas distâncias e o grande impacto ambiental que seria causado com tal ação. 

 Devido à dimensão geográfi ca extensa e a seu baixo índice de densidade demográfi ca - 
com 2,23 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 2010) -, e a elevada taxa de concentração 
populacional na capital, a rede estadual de educação pública, através da Secretária de Estado 
de Educação e Desporto (SEDUC), conta com uma estrutura organizacional que visa atender às 
especifi cidades e demandas da rede. 

Tabela 1. Estrutura Organizacional – SEDUC/AM

1.      Ouvidoria

2.      Órgãos Colegiados

a) Conselho Estadual de Educação; b) Conselho Estadual de Educação Indígena; c) Conselho de Ali-
mentação Escolar; d) Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profi ssionais da Educação; e) Co-
missão Interna de Éti ca; f) Comissão de Regime Disciplinar do Magistério; g) Comissão de Tomada de 
Contas Especial

3.  Órgãos de Assistência e Assessoramento
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a) Gabinete: 1. Assessoria Jurídica; 2. Assessoria de Comunicação; 3. Assessoria Administrati va; 
b) Secretaria Executi va; 
c) Secretaria Executi va Adjunta da Capital: 1. Coordenadorias Distritais de Educação; 2. Centro Cultu-
ral Thiago de Mello; 
d) Secretaria Executi va Adjunta do Interior: 1. Coordenadorias Regionais de Educação
e) Assessoria Estratégica

4. Órgãos de Ati vidades-Meio

a) Secretaria Executi va Adjunta de Gestão: 1. Departamento de Logísti ca (DELOG); 2. Departamento 
de Administração de Infraestrutura (DEINFRA); 3. Departamento de Gestão Escolar (DEGESC); 
b) Departamento de Planejamento e Gestão Financeira (DPGF); 
c) Departamento de Gestão de Pessoas (DGP)

5. Órgãos de Ati vidades-Fim

a) Secretaria Executi va Adjunta Pedagógica
1. Departamento de Políti cas e Programas Educacionais (DEPPE)
2. Centro de Formação de Profi ssional “Padre José Anchieta” (CEPAN)
3. Centro de Mídias de Educação do Amazonas (CEMEAM)

Fonte: AMAZONAS (2019)

 Ao retomamos à pergunta central deste arti go, que trata sobre formação docente em 
tempos de distanciamento social, destacamos os órgãos diretamente envolvidos na ação cha-
mada pela SEDUC de “Repriorização Curricular”. O Centro de Mídias de Educação do Amazonas 
(CEMEAM), criado em 2007, atua no senti do de amenizar as difi culdades de acesso, em regime 
de colaboração entre Estado e municípios, que atende 3000 comunidades através da transmis-
são via satélite, transmiti ndo aulas, reuniões e formação dos profi ssionais da educação que 
estão distantes da sede. 

 No que tange à formação docente, a SEDUC conta com o Centro de Formação de Pro-
fi ssional “Padre José Anchieta” (CEPAN), criado pelo decreto nº 3.633 de 03/11/76, o CEPAN 
tem a missão voltada para o aprimoramento dos profi ssionais da área de educação, sustentada 
em princípios e políti cas que se operacionalizam por meio de linhas de ação, de projetos e 
subprojetos voltados para a formação dos profi ssionais da educação da SEDUC. Seu objeti vo 
primordial é coordenar o processo de defi nição, implementação, execução e avaliação das po-
líti cas de formação inicial e conti nuada para profi ssionais da educação e demais servidores. 

 O conjunto de defi nições doutrinárias seguido pela SEDUC consti tui-se a parti r da Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCN´s, 2013), que orientam o sistema de ensino, a organiza-
ção, a arti culação, o desenvolvimento e avaliação, bem como os componentes curriculares que 
consti tuem os conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente da Base Nacional 
Comum Curricular (BRASIL, 2017). Dentre esses componentes curriculares está a EF. 

O tópico subsequente aborda sobre a EF, sua relação com a saúde e aspectos importan-
tes que estão relacionados à sua práti ca no ambiente escolar. 

A Educação Física e sua importância para o desenvolvimento do ser 
humano

 A relação de proximidade entre EF e Saúde é bem evidenciada ao longo da história e 
para entender a importância da EF para o desenvolvimento humano é necessário, primeira-
mente, olhar para a práti ca de ati vidades fí sicas como uma ati vidade natural realizada desde a 
pré-história pelo homem, ou seja, enraizada no homem através do tempo em sua cultura e em 
sua práti ca cidadã, com intencionalidades específi cas para cada período da história vivida. Dito 
isto, ao tratarmos da contemporaneidade, insti tuições como OMS e UNESCO - Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, fomentam a importância do olhar para 
a práti ca de ati vidades fí sicas sob um prisma de Promoção de Saúde. 
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  Para a OMS (CARTA, 1986) a saúde é um conceito positi vo, que acentua os recursos 
sociais e pessoais, bem como as capacidades fí sicas. Em consequência, a Promoção da Saúde 
não é uma responsabilidade exclusiva do setor da saúde, pois exige esti los de vida saudáveis 
para ati ngir o bem-estar. Para além da OMS e dentro do contexto educacional, a UNESCO, ao 
longo de sua história, situa então a EF escolar enquanto disciplina importante para a promoção 
da qualidade de vida e saúde. 

A UNESCO (2015), elabora um documento direcionado aos gestores públicos, enfati -
zando a sua apreensão com a garanti a de uma EF escolar de qualidade. É importante frisar 
que tal documento situa o contexto de preocupação com a saúde coleti va e sua relação com a 
disciplina, como segue: 

[...] a educação fí sica é o ponto de entrada para a parti cipação 
em ati vidades fí sicas ao longo da vida. Mundialmente, muitas 
das principais causas de morte estão relacionadas a doenças 
não comunicáveis (non-communicable diseases - NCD) 
associadas à inati vidade fí sica, como obesidade, doenças 
cardíacas, derrame, câncer, doenças respiratórias crônicas e 
diabetes. De fato, entre 6% e 10% de todas as mortes causadas 
por NCD podem ser atribuídas à inati vidade fí sica (UNESCO, 
2015, p. 6).

Dentro das enti dades mundiais, OMS e UNESCO, já existe uma preocupação sobre a 
inati vidade fí sica e as consequências para a saúde e surgindo a parti r de então documentos 
norteadores para a melhoria das políti cas públicas a longo prazo, através do Plano de Ação Glo-
bal para a Ati vidade Física 2018-2030 – PAGAF (OMS, 2018), proposto pela OMS para promover 
uma mudança de paradigma para criar uma sociedade mais ati va, ambientes ati vos, pessoas 
ati vas e sistemas ati vos. Atrelando à nossa temáti ca, destacamos que dentro do contexto da 
EF escolar existe uma preocupação em “reforçar a educação fí sica e a promoção da ati vidade 
fí sica na escola” assim como “fomentar a capacitação dos profi ssionais”.

Para fundamentar a importância da práti ca de ati vidade fí sica na escola, Wagner Wey 
Moreira (2015) discute o corpo numa abordagem polissêmica, trazendo à luz teorias que pen-
sam o corpo como uma unidade sensível e aponta a relação do corpo ati vo com a saúde, tor-
nando a práti ca de ati vidade fí sica consciente, buscando assim viver melhor, consciente das 
virtudes e dos problemas inerentes ao esporte, mas, buscando a superação para, através dessa 
- corporeidade, galgar a cidadania. 

 Ao tratarmos da EF no currículo escolar do Brasil, através da Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), concordamos com Oliveira, Streit e Autran (2020), que dis-
correm sobre três movimentos refl exivos sobre a Educação Física, Saúde e Escola e seus desa-
fi os pedagógicos: 

1. Mesmo após a publicação das PCNs, a saúde ainda 
necessita de ser considerada como um tema transversal 
diante de retrocessos conceituais apresentados na BNCC. 
Inclusive, que se reconheçam os princípios e diretrizes 
previstas no SUS como elementos que auxiliem a construção 
conceitual e operacional das ações de saúde na escola. 2. 
Com o entendimento de que as AFEs (Ati vidades Física e 
Esporti vas) são vetores do desenvolvimento humano, a EF 
escolar tem uma função precípua para o desenvolvimento 
dessas a parti r da integralidade dos sujeitos, nos territórios 
em políti cas que, inclusive, vão além da escola. 3. Desde a 
insti tuição do PSE (Programa Saúde na Escola), o tema da 
saúde tem alcançado contornos intersetoriais, pelo menos, no 
que tange às normati vas do programa. Apesar de tais avanços, 
que podem contribuir para a saúde dos escolares, é necessário 
operacionalizar práti cas de promoção da saúde e do próprio PSE 
– ainda reduzidas a aspectos preventi vistas, individualizantes 
e centrados na clínica. Também, é imprescindível que tal 
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programa não seja apenas uma ação exógena na escola e 
na EF escolar, sendo apropriado pelos agentes escolares, da 
saúde, comunidade e escolares. (OLIVEIRA; STREIT e AUTRAN, 
2020, p 12).

Tais refl exões corroboram com as novas diretrizes sobre ati vidade fí sica e comporta-
mento sedentário lançadas pela OMS no dia 26 de novembro de 2020.  Existi ndo uma preocu-
pação com o contexto pandêmico da Covid-19 e sua relação com o aumento do comportamen-
to sedentário. Sendo assim a OMS passa a recomendar uma média de 60 minutos diários de 
ati vidades fí sica moderada a vigorosa para crianças e adolescentes de 5 anos até os 17 anos, ou 
seja, dentro do período escolar. Vale ressaltar que as novas recomendações se refl etem tam-
bém para outros grupos como: adultos, idosos e portadores de doenças crônicas (OPAS, 2020).

Resultados e Discussões
O planejamento estratégico frente aos desafi os do contexto atual

 Neste tópico faremos uma análise documental do Plano de Retorno às Ati vidades Pre-
senciais (AMAZONAS, 2020c) e das DCP´s (AMAZONAS, 2020b) do Estado do Amazonas e o 
tratamento das informações terá como método a análise do ciclo de políti cas, proposta por 
Bowe, Ball e Gold (1992), onde um ciclo contí nuo é consti tuído por três contextos principais: o 
contexto de infl uência, o contexto da produção de texto e o contexto da práti ca.

Sobre o contexto de infl uência, que segundo Mainardes (2006) é onde normalmente as 
políti cas públicas são iniciadas e os discursos políti cos são construídos, abordaremos sobre a 
identi fi cação do problema e a formação da agenda. Aqui o enfoque de análise será no Plano de 
Retorno às Ati vidades Presenciais (AMAZONAS, 2020c), que subsidia a formulação das DCP’s 
(AMAZONAS, 2020b).

Decretado o estado de emergência em saúde pública devido à Pandemia do COVID-19, 
o governo do Estado do Amazonas suspende ati vidades essenciais via Decreto nº 42.061 de 16 
de março de 2020 (AMAZONAS, 2020a), dentre elas as ati vidades escolares, aqui verifi camos 
a identi fi cação do problema: como dar conti nuidade às ati vidades escolares no ano leti vo de 
2020 no contexto da pandemia? 

A SEDUC inicia o processo de formação da agenda, verifi cando recursos fi nanceiros dis-
poníveis, a legislação que fundamenta as suas ações, no âmbito da gestão pedagógica e pro-
tocolos sanitários e de segurança, fundamentando-se na Consti tuição Federal (BRASIL, 1988), 
a educação como direito de todos e dever do Estado; na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
– LDB nº 9394/96 (BRASIL, 1996), quanto à forma diversa da organização da educação básica 
e na portaria nº 544/2020 (BRASIL, 2020b) do Governo Federal, sobre a substi tuição das aulas 
presenciais por meios digitais.  

Aqui abordaremos o contexto da produção do texto que tratará sobre os atores dos 
processos, os que formularam as alternati vas, redigiram o documento e os responsáveis pela 
tomada de decisão. 

Quanto aos atores do processo, a parti cipação da sociedade civil e dos profi ssionais da 
educação na construção do Plano de Retorno de Ati vidades Presenciais nas escolas estaduais 
do Amazonas se deu em forma de pesquisa realizada via Google Forms, com respostas fecha-
das de múlti pla escolha, tendo 80 mil respondentes, dentre eles pais, responsáveis, gestores, 
pedagogos, merendeiros e auxiliares administrati vos. Os estudantes não foram consultados na 
referida pesquisa. Na consulta foram enfati zados os seguintes itens: forma de retorno, sendo 
aqui defi nido a proposta de ensino híbrido em dois grupos; os protocolos de saúde; a saúde na 
comunidade escolar e a avaliação das metodologias de ensino à distância, no caso, o projeto 
Aula em Casa que foi transmiti do pelo Youtube e rede de tv aberta. 

No que tange à formação, a SEDUC realizou consultas por categoria: professores e pe-
dagogos, realizando consulta sobre acolhimento, planejamento, gestão e protocolos de saúde; 
gestores, com enfoque na avaliação e gestão; e administrati vos, sobre protocolos de saúde e 
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acolhimento. 
Os atores responsáveis pela formulação das alternati vas e tomada de decisão, no que 

tange ao Plano de Retorno, correspondem ao Secretário de Educação (em exercício) repre-
sentando o poder executi vo, os Secretários Executi vos da capital e do interior, os Secretários 
Executi vos pedagógico e de gestão e a Coordenadora do Programa de Aceleração do Desenvol-
vimento Educacional do Amazonas (PADEAM). 

Quanto à formulação das DCP’s (AMAZONAS, 2020b), a responsabilidade coube à Secre-
tária Executi va Adjunta Pedagógica e ao Departamento de Políti cas e Programas Educacionais 
(DEPPE), tendo a parti cipação de especialistas distribuídos por áreas de conhecimento, Lingua-
gens, Matemáti ca, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso, colaboradores 
e Equipe Técnico-Pedagógica. 

Ao chegarmos no contexto da práti ca, traremos o processo de implementação da polí-
ti ca pública, suas intenções e ações e formas de avaliação presentes no documento analisado.

A estrutura das DCP´s (AMAZONAS, 2020b) apresenta-se assim, 

1 FINALIDADE; 2 DIRETRIZES PEDAGÓGICAS E CURRICULARES; 
3 ORGANIZADORES CURRICULARES; 5 RECOMENDAÇÕES 
ESTRATÉGICAS DO FORMATO DE ENSINO HÍBRIDO; 
6 ORGANIZAÇÃO DO CURRÍCULO POR PROJETOS; 7 
ATENDIMENTO DA REDE ESTADUAL DE ENSINO 7.1 Educação 
Física no novo contexto; 7.2 Educação Escolar Indígena; 7.3 
Educação de Jovens e Adultos; 7.4 Ensino Presencial com 
Mediação Tecnológica; 7.5 Educação em Tempo Integral; 8 
MONITORAMENTO (AMAZONAS, 2020b, p.1).

O objeti vo da Repriorização Curricular, ação que norteia o documento, tem o enfoque 
no retorno às aulas presenciais e segue a lógica da aprendizagem, por isso defi niu-se as expec-
tati vas de aprendizagem consideradas essenciais para o estudante. 

I. Defi nir os objetos de conhecimento e as expectati vas de 
aprendizagem, a parti r das Propostas Curriculares vigentes da 
rede Estadual de Ensino.

II. Orientar as equipes das Coordenadorias Distritais/Regionais 
de Educação, Gestores, Pedagogos e Professores quanto 
à adoção de estratégias de ensino para o atendimento às 
modalidades e o atendimento da Diversidade no retorno às 
ati vidades presenciais.

III. Indicar as ferramentas de planejamento e monitoramento 
do currículo. (AMAZONAS, 2020b, p.4). 

Os Organizadores Curriculares foram formulados pela SEDUC tendo como bases os 
próprios documentos da Secretária, no caso as Propostas Curriculares Pedagógicas de 2009 
e 2011. Chamamos a atenção para o fato de que o Referencial Curricular Amazonense – RCA 
(AMAZONAS, 2020f) já está em vigência para o Ensino Infanti l e Fundamental e não foi uti lizado 
como referência para a elaboração dos documentos. 



354 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.40

Figura 2. Organizadores Curriculares - DCP’s

Fonte: AMAZONAS (2020b, p.6)
 

Como destaque, temos o enfoque nas “Habilidades do SADEAM priorizadas”, ou seja, as 
avaliações externas dentro das ações voltadas para um período de crise. Da mesma forma, a 
organização das semanas posteriores visa atender a esses objeti vos de preparação para avalia-
ções e cumprimento rígido do cronograma, onde o processo de escuta dos estudantes só tem 
lugar na 1ª semana. 

Destaca-se que as primeiras 5 (cinco) semanas do retorno às 
aulas presenciais serão desti nadas às ati vidades descritas a 
seguir:

1ª Semana – Semana de acolhimento aos estudantes, nas 
quais se deve priorizar o processo de escuta aos mesmos; 
2ª Semana – Aplicação da Avaliação Diagnósti ca (AVAM) e 
revisão dos conteúdos trabalhados no decurso do 1º Bimestre, 
conforme Diretrizes específi cas; 3ª Semana – Verifi cação da 
Aprendizagem referente ao 1º Bimestre; 4ª Semana – Revisão 
dos objetos de conhecimento referentes ao 2º Bimestre; 
5ª Semana – Verifi cação da Aprendizagem referente ao 2º 
Bimestre (AMAZONAS, 2020b, p.7).

O ensino híbrido, modalidade de ensino presencial e à distância, mediado por tecnolo-
gia, aparece como recomendação estratégica e metodologia ati va, que causa impacto tanto na 
ação do professor quanto na aprendizagem do estudante. No documento, a SEDUC defi ne que 

Para a uti lização do Ensino Híbrido há a necessidade de um 
planejamento cuidado do professor, considerando a gestão de 
sala de aula, em conformidade com o seu plano pedagógico, 
observando as individualidades dos estudantes, que passarão 
a serem protagonistas de suas aprendizagens, no momento 
em que esti verem em espaços escolares formais e não 
formais. (AMAZONAS, 2020b, p.8).

E destaca ainda que 

[...] possibilita aos professores uti lizarem diversas 
metodologias, como: sala de aula inverti da, rotação de 
laboratórios, rotação por estações e rotação individual. Mas, é 
fundamental o entendimento que esse processo envolve uma 
mudança de postura de todos os atores escolares envolvidos: 
professores e estudantes. (AMAZONAS, 2020b, p. 8).

A organização do currículo por projeto citada no documento tem como base autores 
como Fernando Hernandez, John Dewey e Rodrigues. Evidencia-se então que o docente não 
deve ater-se apenas a ser transmissor de conteúdo, sendo assim, deverá ser um pesquisador 
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da sua práti ca e tornando o estudante integrante do processo. Nesse contexto o documento 
afi rma: 

[...] como uma das opções para garanti r a aprendizagem, a 
organização do currículo por projetos, tendo como ponto 
de parti da as expectati vas de aprendizagem e os objetos 
de conhecimento destacados como essenciais no currículo 
repriorizado ao contexto de pandemia, pois não se pode 
perder de vista o que se quer alcançar em cada etapa escolar. 
(AMAZONAS, 2020b, p.8).

Desta forma, o documento, através de um quadro comparati vo, enfati za as diferenças 
entre os modelos educacionais:

Figura 3. Quadro Comparati vo da educação tradicional versus educação inovadora.

Fonte: AMAZONAS (2020b p. 9) adaptado de RODRIGUES (2015).

No item que trata sobre o atendimento da rede estadual de ensino, é enfati zada a bus-
ca por estratégias pedagógicas que garantam o direito de aprendizagem dos estudantes nas 
diversas modalidades de ensino oferecidas pela SEDUC. Aqui temos o destaque para a Edu-
cação Física escolar no documento, ‘Educação Física no novo contexto’, sendo atribuídas aos 
professores do componente diversas orientações, como monitoramento de possíveis caso de 
COVID-19, domínio sobre protocolos sanitários e de saúde, demarcação e adaptação do es-
paço, controle de higienização de materiais e recomendações pedagógicas no que tange às 
adaptações das aulas e conteúdo. 

Sobre o últi mo item que trata do monitoramento da avaliação do currículo, foram defi -
nidas competências para categoria, Coordenadorias, Gestores e Pedagogos e Professores, as 
quais damos destaque.

Compete aos Professores 

(i) Elaborar e entregar os Planos mensais à equipe pedagógica 
da insti tuição.

(ii) Responder aos questi onários de monitoramento enviados 
às insti tuições de ensino.
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(iii) Cumprir o Currículo Repriorizado, considerando o nível e o 
ritmo de aprendizagem de cada estudante.

(iv) Propor ati vidades no modelo híbrido, compreendendo 
ati vidades presenciais e não presenciais.

(v) Zelar pela aprendizagem dos estudantes (AMAZONAS, 
2020b, p. 23).

Neste senti do, apresentamos as políti cas públicas que permeiam o retorno das aulas 
híbridas, de acordo com as diretrizes apresentadas pelos órgãos governamentais da esfera es-
tadual. A análise documental nos dá subsídios e fundamenta diversas inquietações que serão 
discuti das no próximo tópico. 

Dos embates aos avanços, proposições e retrocessos 
Por meio das análises estabelecidas, é possível apreender que a Educação Física tem 

apresentado avanços no contexto das políti cas públicas educacionais no Estado do Amazo-
nas. A sua legiti midade e ressignifi cação dentro do espaço escolar tem um longo caminho a 
percorrer, sobretudo no âmbito da formação. A inserção de um tópico específi co dentro das 
DCP´s (AMAZONAS, 2020b) voltadas ao contexto da Pandemia denota que a ação dos agentes, 
mesmo em um campo repleto de lutas e disputas, tem garanti do conquistas que fortalecem a 
sua identi dade. 

No que concerne à estrutura da políti ca emergencial em tempos de pandemia, avanços 
também podem ser visualizados. Um deles é estabelecer a estrutura de uma políti ca pública 
nos contextos necessários ao planejamento educacional, que segundo Santos (2017) consis-
tem em três: a pedagógica, a administrati va e a estratégica. Mas é possível evidenciar a prio-
rização do campo práti co em detrimento ao campo processual, com raras fundamentações 
teóricas, sendo as poucas existentes advindas de contextos de insti tuições privadas, correndo 
o risco de o planejamento ser visto apenas como uma fórmula experimentada, sem levar em 
consideração a realidade social e o contexto amazônico. 

 É necessário enfati zar que no âmbito da Repriorização Curricular para o retorno das 
ati vidades presenciais do Ensino Fundamental não se fez o uso da atual proposta curricular, o 
RCA (AMAZONAS, 2020f), que entrou vigência em 2020. A desconti nuidade das políti cas edu-
cacionais é um traço persistente na história das políti cas públicas brasileiras (DOURADO, 2007), 
gerando implicações sobre a formação docente e sua práti ca pedagógica, como apontam Gen-
ti l e Costa (2011). 

As proposições visualizadas são inerentes ao uso de metodologias ati vas, no entanto 
é notório a uti lização de recursos públicos desti nados à iniciati va privada. No que tange o as-
pecto de formações de gestores e professores diante do retorno as aulas no contexto atual, a 
SEDUC possui o CEPAN, desti nado para formação. No entanto, as formações desti nadas para 
os atores se vincularam ao setor privado através da plataforma digital Saber mais, responsável 
pela curadoria e produção de conteúdos digitais. 

O CEPAN, de acordo com o Plano de Retorno de Ati vidades, aponta como monitora-
mento de avaliação as ferramentas de inteligência de negócios, sendo este um termo uti lizado 
dentro do ramo empresarial com o intuito de atender os interesses do mercado. Desta forma 
enfati zamos que

O papel do Estado para com as políti cas sociais é alterado, pois, 
com esse diagnósti co, as prescrições são racionalizar recursos 
e esvaziar o poder das insti tuições, já que insti tuições públicas 
são permeáveis às pressões e às demandas da população e 
improduti vas, pela lógica mercadológica. Nessa perspecti va, 
a responsabilidade pela execução e pela direção das políti cas 
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sociais deve ser repassada para a sociedade. (PERONI; LIMA, 
2020, p.4)

Nos contratos emergenciais para monitoramento do COVID-19 no Portal da Transpa-
rência do Estado do Amazonas (AMAZONAS, 2020d; 2020e) consta a “Contratação de pessoa 
fí sica ou jurídica especializada na prestação de serviços de consultoria para ELABORAÇÃO DE 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA RETORNO DE AULAS PRESENCIAIS PÓS PANDEMIA confor-
me Projeto básico” (AMAZONAS, 2020e), segundo dados coletados no Portal da Transparência 
do Estado, o investi mento foi de R$ 394.729,39 em uma empresa privada de fora do Estado. 

Ao abordarmos o Plano de Retorno às ati vidades presenciais (AMAZONAS, 2020c), há 
evidência no foco da formação docente para atender às exigências da operacionalização do 
ensino hibrido proposto pela SEDUC, mas nas DCP´s a formação docente não é vista como 
parte da estrutura estratégica, mesmo que a construção do plano desti ne um cronograma de 
ati vidades baseado nas consultas com os docentes. 

Figura 4. Cronograma de Formação

Fonte: AMAZONAS (2020c, p. 60)

Mesmo com os avanços para área da Educação Física, a parti r da representati vidade 
técnica na elaboração das DCP´s, “ressaltando a importância de resguardar as singularidades” 
(AMAZONAS, 2020b), é possível visualizar que a formação desses profi ssionais em tempos de 
pandemia foi pontual, com enfoque raso na necessidade de ressignifi cação do componente 
curricular no retorno às ati vidades presenciais, visto que houve apenas um momento dedicado 
à essa forma antes do retorno, como pode ser visualizado no cronograma acima.

Saviani (2009) aponta que os riscos da generalização da formação e a não compreen-
são dela como fenômeno concreto remonta às tendências tradicionais, que tem enfoque nos 
conteúdos culturais-cogniti vos e a dissociação com os processos didáti cos-pedagógicos que 
permeiam a práti ca docente. Essa generalização é verifi cada quando as singularidades são evi-
denciadas nas DCP´s (AMAZONAS, 2020b), porém verifi ca-se que outras orientações de atua-
ção profi ssional são vinculadas apenas ao professor de Educação Física, como o acúmulo de 
funções e sobrecarga recorrentes ao contexto atual da Pandemia. Abaixo destacamos algumas 
das orientações: 

a) Antes de iniciar as ati vidades práti cas, o professor 
deve fazer uma anamnese com os estudantes, a fi m de 
identi fi car algumas informações, tais como: histórico de 
viagens, contato recente com alguém exposto ao vírus, 
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apresentação de sintomas, dentre outras situações. b) Se o 
professor de Educação Física notar ou tomar conhecimento 
de casos suspeitos, deve-se noti fi car à equipe pedagógica da 
insti tuição, que por sua vez adotará os protocolos defi nidos 
por esta Secretaria de Educação.  c) Cumprir e esti mular o 
cumprimento das recomendações/protocolos de prevenção 
ao Covid-19 dos órgãos públicos competentes, e observar 
as atualizações dessas recomendações. [...] e) Promover a 
demarcação dos espaços fí sicos a serem uti lizados pelos 
alunos nas aulas práti cas, como forma de aprimoramento do 
distanciamento social adequado. [...] i) Na impossibilidade da 
disponibilização de um tapete saniti zante na entrada do local 
da aula de Educação Física, se possível adaptar, colocando um 
pano encharcado com água sanitária. (AMAZONAS, 2020b, p 
13). 

Sem uma formação específi ca para realização de tal função, fugindo do foco do desen-
volvimento da práti ca pedagógica, tais atribuições vão contra à proposta de ensino inovador e 
ressignifi cação do componente em tempos de pandemia, proposta nos documentos elabora-
dos pela SEDUC. 

É importante frisar que ao comparar o Plano de Retorno das Ati vidades ao que foi de-
senvolvido nas DCP’s, não há menção às singularidades inerentes à Educação Física. A exemplo 
do item referente aos recursos e infraestrutura, que tem relação com a práti ca pedagógica, 
tem como foco: máscaras, EPI´s, totens de álcool em gel e revitalizações (banheiros e lavató-
rios) e comunicação. Porém quando abordado nas DCP’s existe orientação para o professor 
“evitar o revezamento de materiais e/ou equipamentos esporti vos” (AMAZONAS, 2020b, p.13) 
e sugere através de recomendações pedagógicas “adaptar as aulas de acordo com as possi-
bilidades de cada escola, no que se refere a materiais, espaços e orientações da secretaria e 
órgãos de saúde;” (AMAZONAS, 2020b, p.13). 

A políti ca de formação docente não faz parte do plano estratégico do Governo do Esta-
do para garanti a do acesso à educação de qualidade em tempos de crise? Enfati zamos aqui o 
termo PÓS-PANDEMIA, colocando em destaque a falta de conhecimento dos gestores acerca 
da gravidade do problema; pois a gestão da educação no Amazonas é feita por tecnocratas, 
preocupados com processos sistemati zados e não com as multi dimensões da formação huma-
na, como apontam Peroni e Lima (2020) sobre o que compõe os objeti vos do neoliberalismo.

A qualidade do ensino e o êxito da aprendizagem estão relacionados à qualifi cação dos 
profi ssionais da Educação, Pesquisas realizadas no Brasil e em outros países têm comprovado 
que o professor é decisivo para o sucesso de aprendizagem dos alunos; apesar desse consen-
so, as condições de trabalho dos profi ssionais do magistério permanecem precárias (BRASIL, 
2007). 

Mesmo com o avanço dentro da elaboração das estratégias e documentos que subsi-
diam a ação pedagógica, dando enfoque ao contexto da Pandemia, a não qualifi cação adequa-
da desses profi ssionais acarreta ampliar e perpetuar as desigualdades já existente no âmbito 
educacional. 

Gatti   et al. (2018), abordam em sua obra que no contexto brasileiro algumas especifi ci-
dades devem ser levadas em consideração ao pensar a formação docente numa perspecti va 
mais cuidadosamente elaborada. Seguem alguns pontos: a dimensão geográfi ca do país; co-
municação e implementação de políti cas que garantem a equidade do ensino; a pluralidade 
cultural e o respeito aos saberes locais de cada região; as desigualdades sociais que ainda as-
solam nosso país e ati ngem diretamente a estruturação dos recursos fi nanceiros e das políti cas 
educacionais voltadas à população pobre, que é a que mais sofre quando planos de conti ngen-
ciamento são elaborados e colocados em ação, como ocorre no contexto atual da Pandemia. 

Ao buscarmos na literatura, com a intenção de relacionar a importância da qualidade da 
formação com os aspectos do desenvolvimento humano, destacamos o estudo de Demenech 
et al (2020) que apresenta como resultado de uma pesquisa com dados secundários, disponibi-
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lizados por Unidade Federati va (UF), e correlacionando com o Índice de Gini1, que as taxas de 
incidência e mortalidade por COVID-19 no Brasil foram crescentes em todas as UF brasileiras, 
tendo sido mais acentuada entre aquelas com maior desigualdade econômica. 

No Amazonas, o Índice de Gini é (0,568), identi fi cado como o quarto mais alto na Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios – (PNAD, 2019), realizada pelo IBGE, ou seja, indica 
maior desigualdade da população e, até o momento da escrita desse texto, com taxa de mor-
talidade por COVID-19 de 114,1/100 mil habitantes, sendo a quinta maior do Brasil, avaliando 
os dados disponibilizados pelas Secretarias Estaduais de Saúde (BRASIL, 2020). 

As desigualdades sociais no âmbito da Educação escolar também são evidenciadas no 
PNAD (IBGE, 2019b), apesar de termos aumentado a taxa de alfabeti zação e escolarização, 
ainda estamos distantes de alcançar as metas defi nidas no Plano Nacional de Educação – PNE 
2014-2024 – no que concerne à taxa de escolarização e frequências de crianças e jovens em 
idade escolar, desde a creche até o ensino médio. 

  O imediati smo (característi ca da lógica de mercado) no retorno às ati vidades pre-
senciais na rede pública de educação do Estado do Amazonas não uti liza esses dados como 
referencial para o seu planejamento estratégico, mesmo que seja focado no processo de 
aprendizagem do estudante. Também destacamos a desconti nuidade da implantação da BNCC 
(BRASIL, 2017) no Amazonas. Neste senti do, concordamos com Marques e Fraguas (2020, p. 6). 

Porém, apesar dessa possível viabilidade, várias questões 
precisam ser  consideradas para que essa alternati va seja 
efeti va para todos os estudantes, visto que questões sociais, 
econômicas e culturais são muito diversas, tornando um 
desafi o enorme para o estado, especialmente  considerando 
que muitos estudantes não possuem acesso aos recursos 
tecnológicos a ser uti lizados nesse contexto de isolamento 
social.

Mesmo com ações bem estruturadas, a falta de um planejamento estratégico prévio e 
de acompanhamento, com foco na formação docente para o retorno às aulas presenciais no 
Amazonas, não corrobora com o que está disposto nos documentos, visto que são estes profi s-
sionais que estão na linha de frente no desenvolvimento das ati vidades e como afi rma Donald 
Schon “existem situações confl itantes, desafi antes, que a aplicação de técnicas  convencionais,  
simplesmente não resolve problemas” (SCHON,1997, p. 21).

Quanto à formação docente de Educação Física e a ressignifi cação do ensino em tempos 
de Pandemia, constatamos uma situação ainda mais preocupante, mesmo com a ênfase dada 
nas DCP´s “destacamos a importância do componente para manutenção da saúde e qualidade 
de vida dos estudantes, haja vista que, a práti ca de exercícios fí sicos regularmente é uma forte 
aliada do sistema imunológico” (AMAZONAS, 2020b, p.11). 

Não foi possível visualizar como as intenções passariam ao campo das ações, visto que 
são apresentadas recomendações em torno apenas do cumprimento dos protocolos de saúde, 
não focando na práti ca pedagógica apoiada nas práti cas corporais e esporti vas como meio para 
manutenção de saúde e contextualização da realidade sócio-histórica em que o estudante está 
inserido. 

Deste modo, os impactos gerados pela Pandemia do COVID-19 repercutem de maneira 
agravante na vida das pessoas em todo o mundo, principalmente nos aspectos que envolvem 
as relações interpessoais e nos nossos sistemas de crenças e valores. Ao relacionar com a Edu-
cação, vemos um cenário nebuloso se formar: contextos de necropolíti ca (MBEMBE, 2016), 
uti lização de recursos públicos no setor privado no campo da formação docente, valorização 
do senso comum em detrimento à pesquisa cientí fi ca e foco nas avaliações externas, dando 
ênfase apenas memorização de conteúdos pelos estudantes. 

1 Um dos principais indicadores de medida da desigualdade de renda, o índice de Gini varia de zero a um. Quanto 
mais próximo de zero, melhor é a distribuição de renda de um país e quanto mais perto de um, mais desigual 
é a economia. htt ps://agenciadenoti cias.ibge.gov.br/agencia-noti cias/2012-agencia-de-noti cias/noti cias/27596-
nordeste-e-unica-regiao-com-aumento-na-concentracao-de-renda-em-2019.
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Considerações Finais 
O arti go tratou da descrição e análise dos documentos que embasam o retorno das 

ati vidades presenciais na rede de educação pública do Estado do Amazonas. Foi possível cons-
tatar que o Plano de Retorno às ati vidades e as DCP’s não atendem à EF de maneira singular, 
no que diz respeito à formação docente e à aquisição de materiais didáti cos e estruturais ine-
rentes à práti ca pedagógica do componente. Portanto o enfoque governamental para a forma-
ção docente em EF para o cumprimento das orientações dispostas nos documentos trata-se 
apenas de execução, ressaltando, ainda, a sobrecarga de trabalho e a perda na qualidade de 
ensino ocorridas no período.

A rede de educação básica do Amazonas ao planejar e executar o retorno às aulas aten-
de aos interesses da gestão pública com racionalização do uso de recursos e foco no dire-
cionamento dos recursos ao poder privado, com a manutenção de contratos de serviços e a 
necessidade de justi fi car a conti nuidade do pagamento salarial dos profi ssionais de educação, 
visto que não atende a garanti a dos estudantes às aprendizagens essenciais e às suas expecta-
ti vas, bem como secundariza o professor, não fortalecendo as ações voltadas à sua formação 
mediante ao contexto atual. 

Finalizando o arti go e abrindo oportunidades para novas discussões e pesquisas sobre 
a temáti ca, a proposição da abordagem de Educação Física para Saúde Renovada, tendo como 
base os relacionamentos humanos, a ati vidade fí sica e a busca pelo bem estar, delineada por 
Guedes e Guedes (1996) e Nahas (1997) vem como solução provisória, visto que o ensino 
remoto e híbrido no Brasil está assegurado por lei até o fi nal de 2021 e que as estratégias de 
formação docente na EF deveriam ter tal enfoque devido aos desafi os do contexto atual, bus-
cando assim aliar as ati vidades remotas com o ensino presencial pós-pandemia, contribuindo 
para uma educação emancipatórias sobre o conhecimento do próprio corpo e dando subsídios 
para manutenção da saúde e qualidade de vida do estudante para além do contexto escolar. 
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